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RESUMO 
 
Neste trabalho, realizou-se estudos documentais sobre o potencial 
turístico do sítio Vanessa, quanto à sua proximidade com o Parque Estadual do 
Pau Oco e a Área de Proteção Ambiental da Serra do Mar, antiga Área 
Especial de Interesse Turístico do Marumbi. Sua localização privilegiada sendo 
a última propriedade da Estrada do Anhaia, o antigo Caminho Colonial do 
Arraial, que ligava duas grandes zonas auríferas a do rio Cubatão e a do 
Arraial, foram fatores históricos definitivos para que realizássemos a pesquisa 
referente aos possíveis usos do solo, pelo sítio estar em partes, localizado em 
Área de Preservação Permanente. A legislação vigente sobre os usos limitados 
foi assimilada à pesquisa, entrando em acordo com os conceitos de ecoturismo 
e turismo rural. Realizou-se visitas ao sítio Vanessa com o objetivo de 
enumerar dentro as práticas possíveis de aplicabilidade e as cabíveis de 
melhorias para sua aplicação, e também realizar um reconhecimento da área e 
levante documental, com informações diretas dos proprietários animados em 
empreender no turismo.  
 
Palavras-Chave: ECOTURISMO, TURISMO RURAL, MORRETES. 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
ABSTRACT 
 
In this work, there was documentary studies on the tourism potential of 
Sítio Vanessa, as to its proximity to the State Park of Pau Oco Park, and the 
Environmental Protection Area of Serra do Mar, former Special Area of Tourist 
Interest Marumbi. Its prime location being the last property of the Road Anhaia, 
the former Caminho Colonial do Arraial , linking two major auriferous zones the 
river Cubatão and the river Arraial, were definitive historical factors for us to 
perform research related to possible land uses, the site be in parts, located in 
Permanent Preservation Area. The current legislation on limited use has been 
assigned to research, coming to terms with the concepts of ecotourism and 
rural tourism. It was held visits to Sítio Vanessa in order to enumerate within the 
possible practical applicability and the necessary improvements to their 
application, and also carry out a reconnaissance of the area and document lift, 
with direct input from animated owners to undertake tourism. 
 
Keywords: Ecotourism, Rural Tourism, Morretes. 
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INTRODUÇÃO  
 
Escrevendo sobre o ecoturismo e turismo rural é necessário entender-se 
as suas diferentes significações. Para o homem urbano, são as atividades 
recreativas, seu contato e interação no ambiente natural e rural. Já para o 
homem rural, é uma alternativa de renda, de desenvolvimento e interação com 
outras perspectivas comerciais. Para ambos, é um momento onde duas visões 
de mundo paralelamente diferentes entram em contato. O banal do cotidiano 
do homem rural é o atrativo, bucólico e surpreendente para o homem urbano. 
Aliado a esta troca de experiências, o aprendizado ambiental, a 
valorização do patrimônio natural e sua conservação, eleva e agrega valor à 
experiência turística, promovendo sua conservação e aumento de renda para o 
proprietário. 
O turista não consome somente a estrutura de lazer, consome a 
experiência de vivenciar algo exclusivo, entrar em contato consigo mesmo, 
recarregar as energias, reconectar-se à natureza e suas origens. 
No patrimônio natural, a paisagem é o principal atrativo, a originalidade, 
a imacularidade da natureza, a flora e fauna silvestres no meio rural, apesar 
das modificações pelo laboro, é o procurado por estar ainda preservado. 
Além da contemplação da natureza, de redescobrir suas origens, de 
reencontrar-se e perceber-se como parte da natureza, o homem urbano busca 
nestes ambientes também, alimentos mais naturais, de uma origem 
naturalmente primária, o comer “direto da fonte”. Neste sentido, 
 
(...) o rural, além de produzir alimentos, passa a ser visto como um 
espaço multifuncional, entre as quais a função de acolher as 
populações urbanas. O turismo rural torna-se um fator de 
transformação da família e da comunidade, sem deixar de ser uma 
atividade econômica, que é a sua essência (ALMEIDA, 2002, p. 165) 
 
A gastronomia local, junto com produtos artesanais e regionais, e o 
artesanato, são aliados importantes do atrativo.  
No mundo industrializado, produtos estão cada vez mais instantâneos e 
artificiais aumentando a distância entre a real natureza do produto e o 
consumidor, perdendo-se a ligação da origem dos alimentos. Não sabemos 
mais de onde vem o que se consome. Ao consumir um prato típico de 
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gastronomia local, uma comida caseira, consome-se também a história, a 
cultura e costumes por trás do prato. Onde as palavras não conseguem 
expressar, onde costumes e hábitos são diferentes, a refeição torna-se uma 
ponte entre diferentes mundos. 
Todos esses fatores procurados no meio rural, não podem estar 
desconectados dos conceitos sustentabilidade, oriundos da conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Rio 92, utilizando os 
recursos de forma renovável, não exaurindo os não renováveis, assegurando o 
patrimônio para futuras gerações. O turismo rural, ecologicamente correto e 
mais sustentável é o que se procura. 
O município de Morretes é conhecido regionalmente por sua história, 
personalidades e artistas, cultura, belas paisagens e principalmente por sua 
gastronomia tradicional, o barreado e sua cachaça internacionalmente 
reconhecida. Segundo o site Agencia Sebrae de Noticias, a cachaça Porto 
Morretes foi premiada com medalha duplo ouro no Concurso Mundial de 
Bruxelas – Spirit Selection. Como todas as cidades, Morretes é feita de 
pessoas, em sua maioria produtores rurais. O turismo já é uma realidade 
consolidada no centro histórico da cidade. 
Através deste trabalho, propõem-se elucidar o potencial turístico onde 
não há visibilidade. Anteriormente, a estrada do Arraial/Anhaia foi uma das 
principais vias de acesso para Curitiba e Campos Gerais. Depois de várias 
disputas burocráticas com Antonina, foi a Estrada da Graciosa, pertencente à 
esta última, que recebeu benfeitorias da coroa e tornou-se a principal via de 
acesso do litoral para Curitiba. A Estrada do Colonial do Arraial, atual Anhaia, 
bem como os moradores da sua extensão, caíram no esquecimento de 
aproximadamente 300 anos. 
A última propriedade da estrada, a mais afastada da cidade é o objeto 
do nosso estudo. 
 
JUSTIFICATIVA 
 
Justifica-se este trabalho com argumentos de que o Ecoturismo está 
expansão no Brasil e no mundo, e que a Área de Proteção Ambiental do 
Marumbi, e o agregado de seus Parques Estaduais, em especial o Parque 
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Estadual do Pau-Oco, contabilizando a exuberância dos seus recursos 
ambientais e paisagísticos, bem como a beleza cênica, tem atraído 
exponencialmente muitos visitantes. A pergunta que norteou este trabalho de 
conclusão de curso, foi: a localização do sítio Vanessa, detém potencial 
turístico para que o ecoturismo ou turismo rural seja desenvolvido na 
propriedade? Essa questão surgiu da percepção de que o sítio Vanessa é a 
última propriedade da Estrada do Anhaia, antigo Caminho Colonial do Arraial, e 
faz divisa com o Parque Estadual do Pau Oco, localizado nas bacias do Rio do 
Padre e Rio do Pinto. Segundo o Código de Ética Mundial do Turismo, no 
artigo 3.5 (1999): 
 
Art. 3.5: O turismo de natureza e o ecoturismo são reconhecidos 
como formas de turismo especialmente enriquecedoras e 
valorizadoras, sempre que respeitem o patrimônio natural e as 
populações locais se ajustem à capacidade de carga dos locais 
turísticos.  
 
Nos capítulos seguintes, será discutido mais detalhadamente esta 
natureza enriquecedora do ecoturismo. 
 
OBJETIVO GERAL 
 
Estudar e verificar as possibilidades do uso e o potencial turístico do 
Sítio Vanessa – Morretes/PR. 
 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Como objetivos específicos têm-se: 
-.Caracterizar o Sítio Vanessa e seus recursos histórico-culturais e 
naturais como um atrativo turístico 
-.Discutir a aplicação dos segmentos de Ecoturismo e Turismo Rural 
como modelo de desenvolvimento turístico no sitio Vanessa; 
-.Conhecer as restrições quanto ao uso da propriedade segundo a 
legislação ambiental vigente. 
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METODOLOGIA 
O levantamento de dados do sítio Vanessa, do Parque Estadual do Pau 
Oco, e da estrada colonial do Arraial foi realizado por meio de pesquisa 
bibliográfica em livros, artigos científicos e sítios eletrônicos. Após o 
levantamento de informações, foram efetuadas visitas in loco; consultas a 
especialistas multidisciplinares, além de conversas informais com funcionários 
do Instituto Ambiental do Paraná, Secretaria de Agricultura e Secretaria de 
Turismo de Morretes, empreendedores no turismo, e enfim, com os 
proprietários do sitio. 
Propõe-se analisar o potencial turístico do sítio Vanessa, 
compreendendo as possíveis limitações do uso da propriedade devido sua 
proximidade com o Parque Estadual do Pau Oco e a Área de Preservação 
Ambiental da Serra do Mar, antiga Área Especial de Interesse Turístico do 
Marumbi, e por estar em área de preservação permanente, realizando um 
diagnóstico, sugerindo melhorias em instalações existentes e posteriores 
inovações. 
Posteriormente, os dados levantados foram reunidos numa sequência 
lógica para facilitar o entendimento. 
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CAPITULO I 
CARACTERIZAÇÃO TERRITORIAL 
 
1.1 HISTORICO E CONSTITUIÇÃO DO MUNICIPIO DE MORRETES 
 
A população de Morretes tem cerca de 15.718 habitantes, e a sua área é 
de seiscentos e oitenta e quatro mil, quinhentos e oitenta quilômetros 
quadrados (684,580 km2). 
O nome do município, originou-se do fato de estar a Cidade cercada por 
morros de pequena elevação e que eram denominados de Morretes. 
Os primeiros moradores de Morretes foram faiscadores motivados pelas 
descobertas de jazidas de ouro na região, vindos em sua maioria de Vilas e 
povoações paulistas, em 1646. 
O ouvidor Rafael Pires Pardinho, determinou à Câmara Municipal de 
Paranaguá em 1721,, que medisse e demarcasse 300 braças em quadra, 
assim fundando oficialmente a povoação de Morretes. 
Segundo VIEIRA (1851), João de Almeida, em 1725, junto com sua 
família, instalaram uma vivenda, autorizado pela comarca de Paranaguá, 
situado nas 300 braças de terra para promover a povoação de Morretes. 
Em meados do século XVIII, o Capitão Antonio Rodrigues de Carvalho e 
sua esposa, Dona Maria Gomes Setúbal, naturais de Paranaguá, passaram a 
residir no povoado de Morretes, período em que foi construída uma capela, em 
homenagem à Nossa Senhora do Porto e Menino Deus dos Três Morretes.  
Em 21 de julho de 1769, o padre Francisco de Meira Calassa abençoou 
a capela morretense. 
Desde então, Morretes teve um grande crescimento, com comercio 
fortalecido ao ponto de referência obrigatória aos viajantes de serra acima e rio 
abaixo. O progresso do povoado provocou certa rivalidade com Paranaguá, 
que chegou ao cúmulo de proibir que, 
 
… os comércios de fazendas secas de lojas em Morretes", por ordem 
do ouvidor da Capitania no ano de 1780. No ano seguinte, a proibição 
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foi revogada por ordem de Dom Martin Lopes Saldanha - governador-
general da capitania. (MARTINS, 1944, p. 132) 
  
No período de 1811 a 1832, o comércio e também a indústria, em 
particular a indústria de erva-mate e aguardente, empresários parnanguaras 
instalaram em diversos pontos de Morretes, engenhos de beneficiamento de 
erva mate, movidos a força hidráulica ou tração animal. 
Em 1811, a povoação foi elevada à categoria de Freguesia e, em 1841 à 
categoria de Vila.  
Pela Lei provincial Nº 016 de 1º de março de 1841, foi elevada a 
categoria de município, sendo desmembrada de Antonina e instalado em 05 de 
junho do mesmo ano. 
Pela lei provincial n.º 32, de 07-04-1855, é criado a freguesia de Porto 
de Cima e anexado a vila de Nhundiaquara. 
Em 24 de maio de 1869, pela Lei providencial Nº 188, passou a 
denominar-se Nhundiaquara (NHUNDIA: peixe, jundiá e QUARA: empoçado, 
buraco), e recebe os foros da cidade. 
Voltou-se a denominar Morretes, atual denominação oficial do município 
pela Lei nº 227 de 7 de abril de 1870,. 
Pela lei provincial n.º 294, de 07-03-1872, desmembra da vila de 
Morretes a freguesia de Porto de Cima. Elevado à categoria de vila. 
A chegada da Estrada de Ferro Paraná ao litoral, iniciando seu tráfego 
em 1885. Sengundo Picanço e Mesquita (2012), com a diminuição das 
explorações auríferas, o comércio foi prejudicao, Morretes estagnou, retraindo 
seu centro comercial, afetando o município como um todo. 
Pelo decreto n.º 2439, de 05-12-1931, o município de Porto de Cima é 
extinto e anexado ao município de Morretes, sendo constituído de 2 distritos 
citados acima, permanecendo em divisão territorial datada até 14-V-2001 
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1.2 O PARQUE ESTADUAL DO PAU-OCO 
 
Criado com o objetivo de disciplinar e controlar a ocupação do solo, 
proteger os recursos naturais renováveis, as paisagens, as localidades e os 
acidentes geográficos naturais adequados ao repouso e à prática de atividades 
recreativas, desportivas ou de lazer, o Parque Estadual do Pau Oco é Área 
Especial de Interesse Turístico do Marumbi. Compreende grande parte da 
Serra do Mar, abriga um elenco de atrações como: Estrada da Graciosa; 
Estrada de Ferro Paranaguá-Curitiba; Mananciais da Serra; Caminhos da 
Graciosa, do Arraial, do Itupava e da Cachoeira; e parte da represa do 
Capivari, numa área que abrange outros municípios do Litoral e Região 
Metropolitana de Curitiba. Localiza-se no Parque Estadual do Marumbi. 
Foi criado em 21 de novembro de 1994, pelo decreto nº 4.266 do 
governo estadual, com o objetivo de promover a preservação do regime 
hídrico, da flora e da fauna, totalizando uma área de 905,5820 ha (Decreto N° 
4.266 de 21 de novembro de 1994). 
O parque localiza-se no final da estrada do Anhaia. As trilhas presentes 
levam à cachoeira do Salto da Fortuna, com aproximadamente 40 metros de 
queda, formando uma lagoa natural, ideal para contemplação e banho, 
recompensando quem se aventura em sua difícil trilha. 
É possível também visitar o Caminho Colonial do Arraial, em grande 
parte tomado pelas árvores e ações do tempo, e a capelinha onde muitos 
viajantes pediam proteção. 
Não há sinalização na entrada do Parque indicando a dificuldade da 
trilha, nem sinalizações internas de orientação, bem como a sinalização 
indicativa do histórico Caminho Colonial do Arraial. 
Existem trechos da trilha sem manutenção e outros de total abandono. 
Não há um representante do Instituto Ambiental do Paraná (IAP), técnico 
guarda-parque ou guia para auxiliar os visitantes. O cadastro para contabilizar 
o fluxo de visitação é realizado informalmente pelos caseiros do posto na 
entrada do parque, tanto que há meses e anos inteiros sem um único registro 
de visitação, dificultando uma contagem exata e o manejo do parque. 
Há uma discordância com o artigo 2° do Decreto n° 4.266 de novembro 
e 1994 (Anexo 1) que diz:  
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Art. 2: Compete ao Instituto Ambiental do Paraná – IAP, a 
administração do parque, bem como promover a preservação do 
regime hídrico, da flora e da fauna, praticando todos os atos 
fiscalizatórios  para o fim especial de atingir os objetivos colimador no 
presente decreto.”  
 
Atos de abandono como estes, culminam em um esquecimento cômodo 
do Parque Estadual do Pau-Oco, levando a dificultar o acesso dos visitantes, 
porém ainda não inviabiliza a sua visitação. Atentar quanto à imagem de 
apresentação do parque, é uma forma explícita de demonstrar o engajamento 
na preservação do atrativo. 
 
1.3 ESTRADA COLONIAL DO ARRAIAL, ATUAL ESTRADA DO 
ANHAIA 
 
A atual Estrada do Anhaia, antigo Caminho Colonial do Arraial, surgiu 
em meados de 1586 com a abertura do primeiro pique subindo para São José 
dos Pinhais, antigo Arraial Grande, para a exploração de ouro de aluvião no 
Rio Arraial que banhava essa colônia de mineiros, “muito florescente no final do 
século XVII e ainda muito povoado até 1736” (LEÃO, 1926). Leão ainda diz que 
“as lavras de ouro do Arraial grande foram exploradas por mais de um século, 
tendo atravessado períodos de prosperidade e decadência”. 
Segundo Picanço e Mesquita (2012), “O caminho do Arraial ligava as 
duas maiores zonas auríferas, as lavras do rio Cubatão (hoje Nhundiaquara) e 
as lavras do Arraial, no atual município de São Jose dos Pinhais. 
Com ligação à Curitiba, saindo de São José dos Pinhas, passando pelo 
Porto do Padre João de Veiga e Porto de cima, até Morretes, sua distância era 
pouco superior ao caminho do Itupava e Graciosa, porém, com inclinações 
elevadas e sua proximidade com o rio, dificultavam o seu trânsito. Mesmo 
assim como descreve Santos (1851), o tráfego de pessoas, cargas e 
mercadoria era intenso, levando em 28 de maio de 1827 à instalação de um 
pedágio pelo então ouvidor geral e corregedor interino da comarca de 
Paranaguá e Curitiba Joaquim Teixeira Peixoto, que nomeou Theodoro Ferreira 
Martins como administrador e Antonio Vieira dos Santos como Tesoureiro da 
Caixa de Contribuição. Quatro meses depois, Antonio Vieira dos Santos, 
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encaminhou um ofício ao Ouvidor Geral, para notificá-los dos valores 
arrecadados e pedidos de melhorias na estrada do Arraial, que por cobrar pelo 
tráfego, estava recebendo reclamações dos que por ela passavam. 
Somente em 1854, o Tenente-Coronel Engenheiro Henrique de 
Beaurepaire Rohan, contratado pelo Governador Conselheiro Zacarias Goés e 
Vasconcelos, visitou a estrada do arraial (MAPA 1) para realizar um diagnóstico 
de uma possível melhoria e investimento (SANTOS, 1851). 
Seu parecer foi muito negativo, conforme seu relato: 
 
Em Serra Acima parte dela percorre longitudinalmente o leito de dois 
ribeirões, o que é um defeito notável, porque na ocasião das 
enchentes, não há meio de operar o transito em semelhante 
paragem. Na Serra tem declives de 28|º. Para chegar dali até a 
planície inferior, deve-se percorrer uma morraria enfadonha como o é 
a Cabrestante’ (Henrique Beaurepaire Rohan apud MARTINS 1939, p 
132).  
 
O Tenente-Coronel Engenheiro também realizou uma visita ao Caminho 
do Itupava, pois este tinha um maior fluxo que do Arraial. Mesmo assim, o que 
observou em sua incursão, lhe fez relatar que o caminho do Itupava: 
 
Precipita-se pelo costão do Cadeado e apresenta declives até de 40° 
e os zig-zags que nela se observam e que se multiplicam de alto 
abaixo são um testemunho da imperícia dos que a delinearam ou um 
monumento de miséria dos tempos que se construiu essa obra 
admiravelmente má. Entretanto é por ela que transita a maior parte 
das tropas viandantes que fazem o comercio entre a Serra Acima e o 
litoral, dato de quer poderão duvidar os vindouros, quando a 
construção de uma estrada regular oferecer ao comercio uma descida 
em que se observem todos os preceitos da arte. (Henrique 
Beaurepaire Rohan apud MARTINS,1939, p 130). 
 
Com a ordem para o início da construção da estrada da Graciosa, os 
moradores de Morretes ficaram insatisfeitos, pois a estrada ligaria o primeiro 
planalto até Antonina sem passar por Morretes, gerando prejuízos para os 
comerciantes.  
Segundo Brambatti, Alves e Freitag (2012), Paranaguá posicionou-se à 
favor de Morretes, preferindo que as cargas, animais e mercadorias, bem como 
viandantes, descessem a serra pelos caminhos do Itupava e Arraial, seguindo 
para exportação pelo do Porto de Paranaguá. Sentindo-se prejudicados, 
 
[...]os morretenses alegavam que o interesse em fazer o Caminho da 
Graciosa fosse a principal ligação entre o planalto e o litoral era 
somente de Antonina, pois este caminhos passava a quase duas 
léguas de Morretes, os viajantes por sua vez, utilizando este caminho, 
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abasteciam-se em Antonina, gerando prejuízo para Morretes e Porto 
de Cima. (BRAMBATTI, ALVES e FREITAG, 2012) 
 
Mesmo com a disputa pelas melhorias da estrada perdida para Antonina, 
Morretes continuou se desenvolvendo como vila, para Picanço e Mesquita 
(2012), reunindo a população que estava dispersada pelas antigas áreas de 
lavra, a urbanização surgiu como um ordenador do território, modificando o 
contexto econômico original. Então, 
 
A nova vila surge e se desenvolve, no final do século XVIII, como 
entreposto de mercadorias entre o litoral e os Campos de Curitiba, 
através dos portos de Paranaguá e Antonina, via os novos caminhos 
de Itupava e da Graciosa. (PICANÇO e MESQUITA, 2012) 
 
Como a exploração de recursos não renováveis tem um inicio e um fim,, 
levando em consequência por vezes até o abandono de cidades inteiras, as 
lavras de outros do Arraial Grande acabaram. 
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Mapa 1 :Antigo traçado da Estrada do Arraial. 
 
Fonte: Arquivo Histórico Mirtilo Trombini - Morretes - reprodução e marcação Alex 
Dalastra Freitag. 
 
Atualmente parte da estrada é utilizada pelos moradores. O trecho da 
Serra está abandonado e é utilizado apenas pelos moradores, excursionistas e 
cicloturistas. Alguns trechos da antiga estrada ainda são visíveis na mata.  
 
Mapa 2 : Principais caminhos coloniais e as vias de acesso a Morretes  
 
Fonte: site www.nossolitoral.com.br 
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CAPÍTULO II 
SEGMENTAÇÃO TURÍSTICA  
 
2.1 TURISMO RURAL  
 
Não há marcos históricos precisos que datem o turismo rural como 
atividades recreativas no Brasil, porém Rodrigues afirma que, as primeiras 
iniciativas oficiais[...] se deram no município de Lages, localizado na fazenda 
Pedras Brancas a qual em 1986, atividades ofertadas foram participação no 
trabalho, passeio a cavalo e pernoite.  
Porém é preciso definir claramente o turismo rural. Rodrigues (2001) 
definiu dois tipos sendo o primeiro turismo rural tradicional, de origem agrícola, 
e colonização europeia, onde o grande atrativo são as instalações e o 
patrimônio arquitetônico. O segundo como turismo rural contemporâneo, que 
entra como alternativa ao turismo de sol e praia. 
O Turismo rural está correlacionado às atividades agrárias, passadas e 
presentes, que conferem à paisagem sua fisionomia nitidamente rural. 
Diferenciando-se nesses casos, das áreas cuja nuance persistente é o seu 
grau de naturalidade [...] onde a natureza encontra-se ainda bastante 
preservada (RODRIGUES 2001). 
Já para Tulik o turismo rural se caracteriza por  
 
[...]uma pluralidade de práticas, uma vez que o espaço rural ganhou 
novas funções derivadas dos múltiplos recursos ali existentes, que 
proporcionaram o desenvolvimento de diversas atividades, nem 
sempre tipicamente rurais, mas geralmente inovadoras e ajustadas a 
uma demanda crescente. Num sentido mais estrito, o turismo rural 
tem sido visto, também, não só em toda a sua pluralidade, mas 
principalmente como complemento à renda agrícola e pecuária. 
(TULIK, 2000, p. 62) 
 
Por definição comum, entende-se o turismo rural como conjunto de 
atividades turísticas desenvolvidas no meio rural, comprometidas com a 
produção agropecuária, agregando valor a produtos e serviços, resgatando e 
promovendo o patrimônio cultural e natural de uma propriedade ou 
comunidade. 
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A busca pela originalidade, por um local não massificado, livre de 
preocupações, leva o turista a procurar lugares que lhe proporcionam 
reencontro com a natureza, que o isole e desconecte do mundo, porém não 
totalmente. 
Encantado, ele quer se perder no caminho sem perder o caminho de 
volta, de forma que “não restam dúvidas que os turistas compram ilusões, ou 
que imagina que o lugar escolhido parar passar as férias possa oferecer” 
(RODRIGUES 2000). Cabe aos gestores de turismo, promover estes sonhos. 
Sendo a paisagem rural e o patrimônio natural o principal atrativo, a 
qualidade percebida será diferenciada para cada indivíduo segundo suas 
expectativas e vivências. Para Pires (2001, p 118) “a percepção da paisagem 
é, portanto, influenciada pelas próprias características fisiológicas do ser 
humano, pelo seu caráter e personalidade e, também, por suas influências 
sociais e culturais”. 
Cada indivíduo também terá uma percepção de qualidade diferente do 
outro. Ainda em Pires (2001, p. 123) a: 
 
Qualidade da paisagem, sob o enfoque turístico expressa, sobretudo, 
os valores perceptivos e culturais, que abrangem aspectos subjetivos 
derivados da paisagem, tais como sensação de mistério, valor 
cultural, histórico e, sobretudo, cênico, e o valor naturalístico, que é o 
mérito de uma unidade paisagística em razão do estado de 
conservação dos ecossistemas que contém ou à presença de 
espécies animais ou vegetais notáveis ou ainda, o mérito dadas certa 
singularidades naturais relacionados a fatores geológicos, 
paleontológicos e outros” (PIRES 2001, p. 123). 
 
Entretanto é necessário atentar quanto à um planejamento das 
atividades turísticas e recreacionais para que o contingente de visitantes não 
extrapole a capacidade nem o período de latência do atrativo, pois para 
Christoffoli (2006), a afluência de visitantes e turistas despreparados pode 
transformar as oportunidades de conhecimento ambiental em ocasiões de risco 
à natureza, e Portuguez (2006) ressalta ainda que o aumento do uso 
recreacional pode resultar em atitudes de degradação. 
O trabalho de conscientização quanto a preservação ambiental, 
valorização do patrimônio natural e paisagístico, é de fundamental importância 
para que o turista desenvolva o sentimento de apropriação, cuidado e 
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preservação da realidade observável que o cerca. Somente ele tem o dever de 
preservar o que vê, para continuar desfrutando. 
 
2.2 ECOTURISMO. 
 
A primeira definição do termo ecoturismo, elaborada por Hector 
Ceballos-Lascurain em 1987 (WEARING e NEIL, 2001), afirmando ser a 
viagem a áreas relativamente preservadas com o objetivo específico de lazer, 
de estudar ou admirar paisagens, fauna e flora, assim como qualquer 
manifestação cultural existente. 
A Organização Mundial do Turismo, define o Ecoturismo como: 
 
Todas as formas de turismo em que a motivação principal do turista é 
a observação e apreciação da natureza, de forma a contribuir para a 
sua preservação e minimizar os impactos negativos no meio 
ambiente natural e sociocultural onde se desenvolve (OMT, 2002). 
 
Segundo Governo de São Paulo, em Ecoturismo (2010, p 15) o 
ecoturismo ou turismo ecológico é um tipo de turismo que promove um maior 
contato do homem com a natureza e com seus habitantes para sensibilizá-lo e 
conscientizá-lo quanto à importância da preservação e da conservação do meio 
ambiente e das tradições culturais, por meio de práticas e atitudes 
sustentáveis. 
Já LINDEBERG e HAWKINS (1995, p. 18) define que, ecoturismo é 
provocar e satisfazer o desejo que se tem de estar em contato com a natureza, 
é explorar o potencial turístico visando à conservação e ao desenvolvimento, é 
evitar o impacto negativo sobre a ecologia, a cultura e a estética. 
Já a definição de ecoturismo pelo Ministério do Turismo (2010) 
caracteriza-se como um  
(...)segmento da atividade turística que utiliza de forma sustentável o 
patrimônio natural e cultural, incentivando sua conservação, 
buscando formar uma consciência ambientalista através da 
interpretação do ambiente, promovendo o bem estar das populações 
envolvidas. (MTUR 2010, p. 17) 
 
Apesar das diferentes interpretações aproveitamento do termo 
Ecoturismo pela indústria do turismo, uma coisa é certa: “o crescente interesse 
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global e o aumento da pratica do Ecoturismo não podem ser explicados como 
qualquer de muitas tendências no ramo do lazer. Pelo contrário, essa tendência 
reflete a mudança fundamental no modo como os seres humanos observam a 
natureza e se relacionam com ela”. (WEARING E NEIL, 2001, p. 1). 
Sem planejamento adequado, o turismo massivo torna-se o fator 
degradante de inviabilização do atrativo, como Andrade e Neto afirmam que, 
se: 
o turismo se desenvolve sem planejamento, resultando em impactos 
diversos aos centros receptores, comprometendo paisagem, a 
qualidade de vida dos moradores e a própria atividade, uma vez que 
a degradação dos recursos paisagísticos compromete a vocação para 
o turismo.( ANDRADE e NETO, 2006, p. 113) ” 
 
A promoção do turismo brasileiro deve ter como foco a consolidação da 
imagem do país, priorizando experiências positivas de conhecimento, 
integração e valorização das riquezas naturais brasileiras para a difusão de um 
turismo qualificado, diversificado e sustentável. 
As definições dos seguimentos apresentados, estão intimamente 
ligadas, gerando uma insegurança quando sua definição e uma mesclagem de 
conceitos. Tanto no turismo rural quanto no ecoturismo, a relação homem-
natureza está presente, existindo inclusive um compartilhamento de atividades 
existentes nos dois seguimentos. Rodrigues (2001) definiu turismo ecorural 
como forma alternativa ao turismo de massa, propondo visitação de pequenos 
grupos dirigidos a áreas “naturais” protegidas e a espaços ditos rurais, porque 
suas características fisionômicas e atividades praticadas fogem dos padrões de 
territórios urbanos. 
 
2.3 O QUE É POTENCIAL TURISTÍCO? 
 
A potencialidade turística é um assunto recorrente entre o meio 
acadêmico. Muitos autores discorreram acerca deste tema, divergindo e 
convergindo em algumas questões, buscando uma definição e também uma 
matriz para se calcular efetivamente, através de questionários quali- 
quantitativos, o potencial de um atrativo ou e de um empreendimento turístico, 
tanto pela sua localização quanto pela sua visitação. Segundo a definição de 
Almeida (2006);  
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O potencial turístico pode ser entendido como a existência de 
condições objetivas favoráveis da oferta turística, dos aspectos 
normativo-institucionais e de outros fatores complementares capazes 
de viabilizar, por meio do adequado planejamento, uma exploração 
turística sustentável destinada a satisfazer uma demanda atual ou 
latente. (ALMEIDA, 2006, p. 559) 
 
Já Cunha (2008, p 21) afirma que “as potencialidades de 
desenvolvimento turístico de uma localidade são função dos recursos de que 
dispõem mas o seu crescimento é função da capacidade de os valorizar e da 
criação de novos fatores de atração”. Ainda Cunha (2008, p 21), “a capacidade 
de atração de cada localidade depende dos recursos existentes e as 
potencialidades turísticas variam de localidade para localidade”. 
Devido sua proximidade com o Parque Estadual do Pau Oco, que tem 
uma visitação frequente, e sua localização na Estrada Colonial do Arraial, pelos 
recursos naturais disponíveis no local, o Sítio Vanessa tem potencial turístico, 
porém é necessária a preparação do atrativo para receber turistas, envolvendo 
sinalização, identificação de recursos naturais, acesso, entre outros. 
 
2.4 LEGISLAÇÃO DE USO DE ÁREAS PROTEGIDAS 
 
Neste trabalho, atentamos quanto à legislação relativa aos usos das 
Áreas de Proteção Ambiental (APA) e as Áreas de Preservação Permanente 
(APP). A diferenciação entre ambas se faz necessária, para entendermos suas 
particularidades, restrições e limitações de uso. 
Por definição da Lei Federal N°9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000, no 
Artigo 15 dispõem:  
Art. 15: A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, 
com um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos 
abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes 
para a qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e 
tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, 
disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do 
uso dos recursos naturais. 
 
Nos anexos 6 e 7, podemos identificar as principais diferenças entre as 
unidades de conservação de proteção integral e de uso sustentável. Dentro 
APA de uso sustentável, pode haver ocupação humana e áreas de propriedade 
privada, porém o uso restrito nessas áreas deve ser mais sustentável possível. 
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A antiga Área de Especial de Interesse Turístico (AEIT) do Marumbi 
tornou-se a Área de Proteção Ambiental da Serra do Mar. 
Já a definição de Área de Preservação Permanente(APP), segundo a 
LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012, artigo 3° inciso II : 
 
Art.3°, inciso II: Área de Preservação Permanente - APP: área 
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas; inciso VII - manejo sustentável: administração 
da vegetação natural para a obtenção de benefícios econômicos, 
sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação 
do ecossistema objeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou 
alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras ou 
não, de múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como a 
utilização de outros bens e serviços; 
Art. 11.  Em áreas de inclinação entre 25° e 45°, serão 
permitidos o manejo florestal sustentável e o exercício de atividades 
agrossilvipastoris, bem como a manutenção da infraestrutura física 
associada ao desenvolvimento das atividades, observadas boas 
práticas agronômicas, sendo vedada a conversão de novas áreas, 
excetuadas as hipóteses de utilidade pública e interesse social” 
 
Compreendendo as definições de APP, identificando que o sítio Vanessa  
tem em parte inclinações entre 25º e 45º, conclui-se que seu uso, em alguns 
espaços, é restrito, sendo permitido manejo florestal sustentável. 
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CAPÍTULO III 
DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO 
 
3.1 SÍTIO VANESSA – ESTUDO DE CASO 
 
O Sítio Vanessa foi uma propriedade de posse declarada (anexo 3) que 
durante muitos anos pertenceu á família Pereira. Em 26 de junho de 2004 é 
que, Edenilson Pereira, filho caçula de dona Josefa Pereira, entrou com o 
processo de usucapião para requerer o registro legal da área de rural (mapa 3) 
de sua família, segundo a Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002, Art. 1.238, 
do Código Civil, 
 
Art. 1.238: Aquele que por quinze anos, sem interrupção, nem 
oposição, possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, 
independentemente de título de boa fé; podendo requerer ao juiz que 
assim o declare por sentença a qual servirá de título para o registro 
no cartório de Registro de Imóveis. 
Paragrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-
á a dez anos se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua 
moradia habitual ou nele realizado obras ou serviços de caráter 
produtivo. 
 
Somente em 12 de julho de 2014, o juiz de Direito Fernando Adriolli 
Pereira, Comarca de Morretes, PR, nos Autos de usucapião n. 186/2004, 
defere a sentença em favor dos requerentes proprietários do Sítio Vanessa 
(anexo 4). A partir deste momento, são empregadas iniciativas por parte de 
Edenilson e família, voltadas ao turismo. 
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Mapa 3 : Esboço do traçado da propriedade 
 
FONTE: Cartório de Registro Civil de Paranaguá - Foto-reprodução: Alex Dalastra Freitag 
O Sítio Vanessa é um lote rural situado na região de Cabrestante, na 
Estrada do Anhaia, antigo Caminho Colonial do Arraial, sem número, em 
Morretes; de dimensões poligonais, contendo a área de quinhentos e cinquenta 
e três mil, quatrocentos e trezes metros e cinquenta e cinco centímetros 
quadrados (553.413,55m²), (Mapa 04). 
 
 
 
 
 
 
 
 
20 
 
Mapa 4: Planta baixa da propriedade 
 
Fonte: Planta baixa do imóvel de Josefa de Lima Pereira - Foto-reprodução: Alex 
Dalastra Freitag. 
  
Localiza-se próximo à entrada do Parque Nacional do Pau Oco; 
conhecido por sua visitação de turistas ecológicos, acadêmicos, ciclo-turistas e 
adeptos ao trekking. Em toda a sua extensão, a propriedade faz divisa a oeste 
com o Rio do Padre, e a frente do Sítio, ao norte, com o Rio do Pinto. 
Felisbino Pereira, posseiro, nascido em 22 de setembro de 1923 no 
próprio sítio, viveu sua vida na propriedade, cultivando a terra na profissão de 
lavrador. Aos 33 anos, casou-se com Josefa de Lima Neta, (Foto 1), e em 21 
de janeiro de 1956, gerando oito filhos. Faleceu em 05 de dezembro de 1996. 
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Foto 1: Josefa e Felisbino Pereira 
 
Fonte: Acervo  particular da Família Pereira. Foto-reprodução: Alex Dalastra Freitag 
 
Dona Josefa Pereira, viúva de Felisbino Pereira, é a atual proprietária. 
Trabalhou a vida toda de lavradora no sítio, com seu marido e seus 8 filhos. 
Atualmente apenas 3 deles residem com suas famílias no sítio. Os filhos agora 
trabalham e moram na cidade, e o único cultivo no sítio é para a subsistência. 
Seu filho mais moço Edenilson Pereira, desenvolveu um folder modelo 
para futura divulgação, e apesar de ter interesse em empreender no turismo, 
(Foto 2), e muitas vezes ceder o espaço do sítio para lazer, descanso e 
estacionamento de veículos de visitantes do parque, não registra o número de 
visitantes nem cobra pelo espaço utilizado, como a área de camping e 
churrasco. A implantação do ecoturismo no sítio Vanessa, estaria contribuindo 
significativamente para a melhoria de renda e vida dos proprietários e 
vizinhança. 
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Foto 2: Folder modelo de divulgação do Sítio Vanessa 
 
Fonte: Acervo particular da Família Pereira : Foto-reprodução: Alex Dalastra Freitag 
 
Os caseiros cuidadores do posto avançado do parque, não tem registro 
fixo do número de visitantes, com vários meses e inclusive anos sem efetiva 
contagem, não tem remuneração por serviços prestados, como recepção e 
coleta de dados, o que dificulta uma precisão efetiva de visitantes, bem como 
um plano de manejo da trilha de acesso ao salto da fortuna do Parque Estadual 
do Pau Oco.  
Analisando as características da propriedade, a aplicabilidade está muito 
próxima de tornar-se real, pois como é percebida no mapa 5, ela não pertence 
e não está dentro da Área de Proteção Ambiental da Serra do Mar, facilitando o 
trâmite de documentações junto ao IAP, para manejo e melhorias na 
propriedade. 
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Mapa 5: Delimitação da Área Especial de Interesse Turístico do Marumbi. 
 
Fonte: www.iap.pr.gov.br acessado em 13/08/2015 
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Mapa 6: Imagem ampliada dos limites da Área Especial de Interesse Turístico do Marumbi 
 
Fonte: www.iap.pr.gov.br acessado em 13/08/2015 
 
Ampliando a imagem, podemos visualizar perfeitamente os limites da 
AEIT do Marumbi, APA Serra do Mar, com a propriedade de Dona Josefa 
Pereira, o Sítio Vanessa (Foto 3). 
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Foto 3: Representação gráfica do Sítio Vanessa 
 
Fonte: Cadastro Ambiental Rural  Foto-Reprodução Alex Dalastra Freitag 
 
Atualmente a área de camping dispõem de dois banheiros coletivos, 
duas áreas limpas para montagem de barracas de 400m², uma pérgola em 
construção e duas prontas e equipadas cada qual com luz elétrica, geladeira, 
churrasqueira mesa com bancos para dez pessoas.  
 
3.2 SÍTIO VANESSA – AÇÕES INICIAIS PROPOSTAS 
 
Uma das iniciativas propostas seria a ampliação da área de camping, 
melhorando a entrada com um centro interpretativo, para disponibilizar 
informações ecológicas e turísticas, registro de visitantes, realizar uma 
reestruturação dos serviços do camping, adequando aos princípios da 
sustentabilidade, como a instalação de um biodigestor na fossa séptica para 
tratamento de efluentes e duchas para higiene pessoal. 
A possível implementação estruturação de trilhas ecológicas pela 
propriedade, com pontos e mirantes de observação de pássaros, em inglês o 
birdwatching, e animais silvestres, contemplação da natureza. Algo à se 
trabalhar, devido à inclinação propícia do sitio, bem como sua localização. 
26 
 
Segundo Athiê (2007), o “birdwatching” apresenta grandes vantagens como 
atrativo turístico, tanto em matas nativas quanto em áreas rurais com 
fragmentos florestais. 
Amparados legalmente, encontramos ainda no artigo 3° da lei n° 12.651 
de maio de 2012 no inciso X:  
 
Art. 3° inciso X- atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental: 
a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas 
pontes e pontilhões, quando necessárias à travessia de um curso 
d’água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou 
à retirada de produtos oriundos das atividades de manejo 
agroflorestal sustentável; 
b) implantação de instalações necessárias à captação e 
condução de água e efluentes tratados, desde que comprovada a 
outorga do direito de uso da água, quando couber; 
c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do 
ecoturismo. 
 
A instalação deste atrativo, comparativamente com os demais, tem um 
preço relativamente baixo, necessitando de binóculos simples, guia impresso 
das aves da região ou um monitor qualificado, pois para Athiê (2007) pode 
promover um desenvolvimento econômico expressivo (através da geração de 
empregos e diversificação da economia local). Além disto, é uma ferramenta de 
educação ambiental e de conservação da biodiversidade, já que favorece a 
consciência ecológica dos praticantes. 
Foram registradas, na AEIT-Marumbi, 314 espécies. Para Straube 
(2003) o fator principal para uma ocorrência plural como esta deve-se, 
 
[...]além da expressiva área protegida da unidade de conservação 
(cerca de 66 000 ha), à grande abundância de hábitats, decorrente da 
gradação altitudinal e representação de todas as formas 
fitofisionômicas da floresta ombrófila densa além de parte da floresta 
ombrófila mista e da estepe a ela diretamente associada.(STRAUBE 
2003, p 4)  
 
As pequenas propriedades com áreas de cultivo, de pecuária extensiva 
e criação de lagos artificiais completam as variantes envolvidas nessa riqueza. 
Ainda em Straube (2003, p. 4), associada a isso está a sugestiva concentração 
de espécies raras ou ameaçadas de extinção presentes nessa região. 
Os pontos de observação e captura da avifauna na pesquisa de Straube, 
podemos afirmar que toda a região da Área de Preservação Ambiental da 
Serra do mar, tem ocorrência próxima, quiçá a mesma de avifauna. 
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Mapa 7: Situação da área de estudo no contexto regional indicando as localidades amostradas. 1. Fazenda 
Thá; 2 Mananciais da Serra; 3 Recanto Mãe Catira; 4 Corvo; 5 Estação Ferroviária; 6 Porto de Cima 
 
 
Fonte: STRAUBE, 2003. 
Atividades recreativas como banhos e relaxamento no Rio do Padre e no 
Rio do Pinto também são cogitadas, pois suas águas estão na classificação 
especial de pureza, sendo consideradas próprias para estas atividades, 
segundo a RESOLUÇÃO CONAMA N° 20, de 18 de junho de 1986, publicado 
no D.O.U. de 30/7/86 sobre bio-indicadores da qualidade da água  
 
Art. 1.º - São classificadas, segundo seus usos preponderantes, em 
nove classes, as águas doces, salobras e salinas do Território 
Nacional: ÁGUAS DOCES 1 - Classe Especial - águas destinadas: a) 
ao abastecimento doméstico sem prévia ou com simples desinfecção; 
b) á preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas. II 
Classe I - águas destinadas: a) ao abastecimento doméstico após 
tratamento simplificado; b) à proteção das comunidades aquáticas; c) 
à recreação de contato primário ( natação, esqui aquático e 
mergulho); d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e 
de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas 
cruas sem remoção de películas; e) à criação natural e/ou intensiva 
(aquicultura) de espécie destinadas à alimentação humana. 
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A criação de uma pousada para melhor acolhida aos visitantes do PE do 
Pau Oco, é outra possibilidade. Porém não seria o caso, em vista os onerosos 
gastos com material de construção, liberações para uso do solo expedidas e 
cobradas pelo IAP, retorno à longo prazo, e também pelo perfil do visitante 
caracterizado como excursionista que “é toda pessoa que se desloca 
individualmente ou em grupo para um local diferente de sua residência 
permanente, por período inferior a 24 horas, sem efetuar pernoite” 
(EMBRATUR, 1992) 
Tendo em vista este perfil, a melhor opção de empreendimento turístico 
e com potencial visto sua localização privilegiada, seria um restaurante ou café 
de gastronomia local. As atrações do próprio sitio, como maquinário antigo, 
moenda de cana de açúcar, trilhas internas na propriedade, açude para 
pescaria, a fauna e flora nativa, a proximidade dos rios do padre e do pinto 
divisando a propriedade, torna o ambiente ainda mais agradável e receptivo. 
Devido sua inclinação e a de presença de árvores altas e robustas, a 
opção de implementar trilhas ecológicas pela mata, trilhas suspensas e trilhas 
para arvorismo e até uma tirolesa estão cabíveis de estruturação como 
produto, para impulsionar o atrativo.  
Em análise ao fluxo de visitação turística do ano de 2014(Tabela1), 
houve uma totalidade de 1.660 visitantes, gerando uma média mensal de 138 
visitantes ao mês. Nos anos 2010 (Tabela 4), anual 1220 visitantes, com uma 
média de 101 visitantes mês, e em 2009 (Tabela 5), 1509 visitantes ano, sendo 
125 a média mensal. Percebe-se que o maior fluxo de visitações, ocorre 
durante o verão onde comprovam uma paridade sazonal à temporada de 
veraneio no Litoral do Paraná, dos meses de agosto à fevereiro, e menor fluxo 
nos meses de março à julho, conforme a tabelas respectivas. 
Tabela 1: Fluxo de visitação do Parque Estadual do Pau Oco 2014 
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
196 272 95 78 46 13 70 151 79 251 223 186 1660 
Média aproximada de visitantes:138 mês. 
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Tabela 2: Fluxo de visitação do Parque Estadual do Pau Oco 2013 
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
--- --- 134 130 --- --- --- --- --- --- --- --- 264 
 
Média aproximada de visitantes: 2 mês. 
 
Tabela 3: Fluxo de visitação do Parque Estadual do Pau Oco 2011 
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
187 146 54 124 21 33 38 32 --- --- --- --- 635 
Média aproximada de visitantes: 53 mês 
 
Tabela 4 Fluxo de visitação do Parque Estadual do Pau Oco 2010 
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
119 361 41 133 89 96 58 97 173 53 --- --- 1220 
Média aproximada de visitantes: 101 mês. 
 
Tabela 5: Fluxo de visitação do Parque Estadual do Pau Oco 2009 
JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 
153 192 168 182 118 24 40 40 127 178 162 125 1509 
Média aproximada de visitantes: 125 mês. 
 
Percebe-se que nos anos 2012 e 2015 não houve o registro, e quando 
por vezes ocorreu, foi feito parcialmente. Em contato com representantes do 
Instituto Ambiental do Paraná, foi justificado que os dados do fluxo de visitação 
do Parque Estadual do Pau-Oco, não foram entregues. 
Apesar de o turismo ecológico ser uma alternativa de turismo 
extratemporaneo, (BRAMBATTI 2011), de veraneio, sol e praia do litoral 
paranaense, analisamos que o período de maior frequência dos visitantes, é 
justamente, no período de alta temporada no litoral, caracterizado pelos meses 
de outubro a janeiro.  
Muitos dos visitantes são adeptos do trekking e cicloturismo, e pela 
localidade do Sítio Vanessa, sendo a última residência da Estrada da Anhaia, a 
melhor estratégia a ser adotada, é a de um empreendimento gastronômico. Os 
visitantes permanecem grande parte do dia no Parque Estadual do Pau Oco, 
muitas vezes deixando de levar algo para se alimentar, retornando à cidade, 
famintos. 
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O sitio Vanessa poderá disponibilizar um serviço de café colonial, com 
produtos caseiros produzidos no local e produtos artesanais da comunidade e 
vizinhança, por exemplo doces, compotas, queijos, salames, conservas, 
artesanatos em fibra de bananeira, cachaça e licores; promovendo os 
produtores rurais e possíveis parceiros comerciais da Estrada do Anhaia. 
Segundo o Código Mundial de Ética do Turismo de 1999, artigo 5.1: 
 
Art. 5.1: As populações e comunidades locais devem estar 
associadas às atividades turísticas e participar equitativamente nos 
benefícios econômicos, sociais e culturais que geram, e sobretudo na 
criação de empregos diretos ou indiretos resultantes. 
 
Além da localização estratégica, o Sítio Vanessa tem atrativos como 
trilhas internas na propriedade, área de camping e descanso com pérgolas e 
churrasqueira, estacionamento para os visitantes e dois banheiros privativos. 
Existe apenas um empreendimento de baixa gastronomia (BAHL, 
VALDUGA e FERREIRA 2014), a Lanchonete Bar Beira Rio, que serve 
bebidas, lanches e aperitivos de preparo caseiro, localizada no início da 
estrada, não oferecendo concorrência ao Sítio Vanessa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Neste trabalho explanou-se juridicamente, os possíveis usos da 
propriedade bem como avaliou-se o potencial turístico do Sítio Vanessa, 
ilustrando atrativos à serem desenvolvidos e/ou melhorados e definir o 
seguimento turístico apropriado. 
Entre os usos limitados, as trilhas ecológicas e pontes para travessias 
estão aparados pela lei LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012. 
Os pontos localizados fora destas áreas estão liberados para e 
estruturação de mirantes para observação de pássaros, criação de trilhas 
suspensas para arvorismo, tirolesas. 
Sobre os usos recreativos das águas também é uma opção levantada, 
como o boia-cross, banhos e pescaria, pois a pureza das águas do rio do 
Padre e do Rio do Pinto estão classificadas pela Resolução CONAMA nº20, de 
18 de junho de 1986, como especiais e próprias para uso humano. 
Sua localização vizinha ao Parque Estadual do Pau Oco, e já 
estruturada área de camping, almoço com churrasqueiras e pérgula, pode 
receber visitantes que optem por consumir produtos artesanais, 
complementando a experiência do passeio. 
As estruturas agrícolas do sítio e a horti-fruticultura e seu manejo, não 
são grandes ou inéditas o suficiente para que se desenvolva a visitação das 
mesmas, não estão estruturadas para maior movimentação de pessoas, 
descartando a possibilidade de um exclusivo turismo rural. 
Já a visitação do sítio Vanessa em relação ao Ecoturismo, esta está 
mais propícia à realização, realizando sinalização das trilhas, manejo em 
pequena escala se necessário ao passar por pequeno curso d´agua e 
construção de trilhas elevadas para facilitar o deslocamento. 
Outro ponto que merece atenção especial dos poderes públicos e que foi 
observado com a elaboração deste trabalho refere-se à questão da 
infraestrutura turística do Parque Estadual do Pau Oco, como sinalização, 
passarelas e posto de informações turísticas e primeiros socorros, que precisa 
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ser ampliada, melhorada e até criada, para receber mais visitantes e ofertar-
lhes segurança e condições de maior desfrute dos atrativos do parque. 
Melhorando tal aspecto, pode-se afirmar que o Sítio Vanessa, em 
decorrência de sua posição geográfica, poderá servir, igualmente, para os 
visitantes que se interessem também por atrações e estruturas nele situadas, 
contemplando entre outras ofertas, a visitação da propriedade, consumo de 
produtos da gastronomia artesanal e local para lazer e descanso. 
O turista que visita o parque segue o mesmo perfil do turista de veraneio 
do litoral paranaense, proprietário de segunda residência, permanecendo 
apenas um dia no atrativo, não sendo o caso de instalação de meio de 
hospedagem no sítio Vanessa. 
Espera-se que as considerações contidas no presente trabalho de 
conclusão de curso, possam contribuir como referência a novos projetos de 
pesquisa sobre aproveitamento turístico de atrativos paisagísticos e também 
contribuir com a economia da comunidade do Anhaia e principalmente auxiliar 
na renda dos proprietários do Sítio Vanessa, ilustrando a gama de ações à 
serem elaboradas para que o Ecoturismo seja efetivamente implementado na 
propriedade. 
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ANEXOS 
 
ANEXO 1 DECRETO DE CRIA ÇÃO PARQUE ESTADUAL DO PAU-OCO. 
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Anexo 2 - DECRETO DE CRIAÇÃO DA ÁREA ESPECIAL DE INTERESSE TURÍSTICO DO 
MARUMBI 
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Anexo 3 – Declaração de Posse 
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Anexo 4 : solicitação de domínio do imóvel  
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Anexo 5:  Lista de espécies de aves registrada na Área Especial de Interesse Turístico 
do Marumbi.  
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